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Daigualdade e da nédo discriminacao

Direito a ndo sofrer discriminacdo e a ter oportunidades iguais as demais pessoas.

Art. 4° Toda pessoa com deficiéncia tem direito a igualdade de oportunidades com as
demais pessoas e nao sofrerd nenhuma espécie de discriminacao.

Conceito de discriminacéo

Art.4°. [..]

81° Considera-se discriminacédo em raz&o da deficiéncia toda forma de distin¢céo,
restricdo ou exclusao, por acao ou omissdo, que tenha o proposito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e das
liberdades fundamentais de pessoa com deficiéncia, incluindo a recusa de adaptacoes
razoaveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

As ac¢0Oes afirmativas, criadas para promover a igualdade e impedir a discriminacdo, ndo sao
obrigatérias para as pessoas com deficiéncia.

Art.4e. [...]

82° A pessoa com deficiéncia ndo esta obrigada a fruicao de beneficios decorrentes de
acéao afirmativa.

Ha pessoas com deficiéncia mais vulneraveis do que outras? Sim. E o caso das criancas,
adolescentes, idosos, e mulheres com deficiéncia.

Art. 5° A pessoa com deficiéncia sera protegida de toda forma de negligéncia,
discriminacao, exploracéo, violéncia, tortura, crueldade, opressao e tratamento



desumano ou degradante.

Paragrafo Unico. Para os fins da protecdo mencionada no caput deste artigo, sdo
considerados especialmente vulneraveis a crianca, o adolescente, a mulher e o idoso,
com deficiéncia.

Condi¢cbes néo afetadas pela deficiéncia

Existe uma série de atividades e capacidades na vida civil que ndo sofrem alteracéo decorrentes
da condicéo de deficiente, tais como o casamento, a vida sexual, o planejamento familiar, etc. A
lei ndo pode impedir pessoas com deficiéncia de exercerem tais atividades em decorréncia de
sua condicéo.

Art. 6° A deficiéncia ndo afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para:
| - casar-se e constituir uniao estavel,
Il - exercer direitos sexuais e reprodutivos;

Il - exercer o direito de decidir sobre o nimero de filhos e de ter acesso a informacdes
adequadas sobre reproducéo e planejamento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilizagdo compulsoéria;
V - exercer o direito a familia e a convivéncia familiar e comunitéria; e

VI - exercer o direito & guarda, a tutela, a curatela e a adocao, como adotante ou
adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

e Responsabilidade de evitar abusos: & um dever de toda a comunidade.
e Responsabilidade de remeter pecas ao Ministério Puablico: juizes e tribunais.

Art. 7° E dever de todos comunicar & autoridade competente qualquer forma de ameaca
ou de violagéo aos direitos da pessoa com deficiéncia.

Paragrafo Unico. Se, no exercicio de suas funcdes, 0s juizes e os tribunais tiverem
conhecimento de fatos que caracterizem as violacdes previstas nesta Lei, devem
remeter pecas ao Ministério Publico para as providéncias cabiveis.
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